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TRT-PE concede medalha a Alcides do Nascimento 

Homenagem póstuma // A mãe do universitário assassinado recebeu honraria em seu lugar
Raphael Guerra // Especial para o Diario

Cheia de orgulho, com uma camisa estampando a foto do filho e o jaleco que ele usava, Maria Luíza, mãe do universitário assassinado Alcides do Nascimento Lins, recebeu ontem, em seu lugar, a medalha de mérito concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE) a personalidades que se destacaram em sua área de atuação. 
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Emocionada, Maria Luíza relembrou os últimos momentos do filho universitário durante a cerimônia de ontem. Foto: Bernardo Dantas/Esp. Aqui PE/D.A Press


Dentro de um mês, o estudante estaria junto a outros colegas do curso de biomedicina no auditório da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Poderia, com orgulho, dizer que estava formado, mas a violência frustrou o sonho de todos. A família procura forças para recomeçar uma "nova" vida. 

Maria Luíza não conteve a emoção ao lembrar dos últimos momentos com o filho. "Eu fiz o que pude. Estou sem forças", disse. O assassinato completará seis meses em agosto. Apesar de toda a tristeza, a mãe do jovem continua a luta. Na próxima segunda-feira, verá duas filhas, Andrezza e Andrea, começarem a cursar uma universidade. É um novo motivo para criar energias e seguir em frente. "Elas seguem o exemplo que Alcides deixou", disse.

Durante a solenidade, a desembargadora presidente do TRT6, Eneida Melo, emociou-se ao lembrar Alcides. "Isso que aconteceu não foi em vão. É para transbordar à sociedade um alerta, aos pais, aos irmãos. Deus está sabendo o que fazer nesse momento", disse. "Una-se a todos que fazem a paz nesse estado. A sua presença aqui é o indicativo de que a senhora pode continuar fazendo o seu trabalho", afirmou a desembargadora, dirigindo-se à mãe do estudante. 

Outras homenagens podem surgir para o universitário morto. Um projeto do vereador Múcio Magalhães (PT) deve ser votado no início de agosto. Se aprovado, a Prefeitura do Recife pode construir um equipamento público - um centro educacional ou uma creche - na Vila Santa Luzia, no bairro da Torre, onde ele morava. Na semana que vem, o Centro de Ciências Biológicas da UFPE discute a possibilidade de um dos quatro anfiteatros do departamento se chamar Alcides do Nascimento Lins.

Investigação - A sindicância aberta pela Corregedoria da Secretaria de Defesa Social para apurar uma possível facilitação de fuga da Penitenciária Agroindustrial São João de João Guilherme Nunes da Costa, acusado de matar o estudante dez dias depois de sair pela porta da frente da cadeia, ainda não foi concluída. Sem resultados, o caso chegou a ser arquivado. Mas, segundo a assessoria da SDS, o secretário de Ressocialização, Humberto Viana, pediu a reabertura e rigor nas investigações. João Guilherme foi capturado no fim de maio e negou o crime. Mesmo assim, a polícia não tem dúvidas de que ele foi o responsável, junto ao adolescente de 17 anos, pela morte do universitário. Ele está no Presídio Aníbal Bruno.

DIARIO URBANO 
Luce Pereira
luce.pereira@diariodepernambuco.com.br 

Vagas à venda // A greve no Ministério do Trabalho traz de volta o mercado de vagas na fila de espera por atendimento. Quem não consegue chegar lá pelas 4h30 para receber uma ficha a partir das 7h, tem que "comprar" um lugar por R$ 20 e não pode reclamar porque não existe a quem. Não há fiscalização. O sucesso do comércio é garantido pelo resumidíssimo número de funcionários trabalhando.

ECONOMIA

Mais tempo para o ponto eletrônico 

Registro // Ministério do Trabalho publicou normas para fiscalização que dá aos empregadores até 90 dias para instalação do relógio
Rosa Falcão
rosafalcao.pe@dabr.com.br


De forma disfarçada, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) esticou por até 90 dias o prazo para as empresas adotarem o Registrador Eletrônico de Ponto (REP). Na Instrução Normativa (IN) nº 85 publicada ontem no Diário Oficial da União, o MTE permite a "dupla visita" dos auditores fiscais do trabalho antes da autuação da empresa. 
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Ministério vai exigir novo relógio para ter maior controle da jornada dos empregados do setor privado. Foto: Edílson Rodrigues/CB/D.A Press - 11/2/10


Na prática, o fiscal vai estipular um prazo de 30 a 90 dias para a instalação do novo relógio. A medida foi adotada porque os empresários reclamaram da dificuldade de atender às novas exigências da Portaria 1.510 que entrará em vigor no próximo dia 26 de agosto. Além disso, falta equipamento no mercado para suprir a demanda estimada de 8 milhões de máquinas, cujo custo pode chegar a R$ 4 mil.

Mesmo com a figura da "dupla visita", os auditores do MTE iniciam a fiscalização da Portaria 1.510 a partir de 26 de agosto. É o que garante o superintendente-adjunto da SRT-PE, Mário César Carvalho: "Nossos auditores já estão sendo treinados e vão começar as visitas às empresas quando a portaria entrar em vigor". Ele explica que houve a flexibilização do prazo, porque as empresas pediram tempo maior para se adequarem ao novo software e a aquisição do equipamento. Segundo Carvalho, caberá ao fiscal estipular um prazo para a segunda visita, o que vai depender da situação de regularidade da empresa. 

Apenas as empresas com mais de dez funcionários e que já possuam o controle eletrônico de ponto são obrigadas a adotar o REP. Quem faz o controle de forma mecânica, com cartão ou manual, não precisa usar o REP. O Ministério decidiu exigir o novo relógio para ter maior controle da jornada dos empregados do setor privado. A Secretaria de Inspeção do Trabalho estima que R$ 2,3 bilhões referentes a horas extras deixam de ser pagas anualmente aos trabalhadores brasileiros. Um impacto de R$ 4,1 bilhões no caixa da Previdência e de R$ 1,6 bilhão nos recursos do FGTS. 

Os benefícios apontados pelo MTE não convenceram as centrais sindicais. Vice-presidente da Central Únicados Trabalhadores (CUT) em Pernambuco, Fernando Gonçalves considera o REP um retrocesso: "O relógio passa a ser um vigia. O trabalhador tem que imprimir vários tíquetes por dia para registrar a jornada. Já existe o controle eletrônico na maioria das fábricas". Ele argumenta que a medida foi imposta sem ser discutida com as centrais sindicais.

As micro e pequenas empresas reclamam do custo da aquisição dos novos equipamentos. José Tarcísio da Silva, presidente da Femicro, defende que o MTE crie linhas de crédito para financiar os novos relógios ou adquirir os equipamentos com recursos do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador). "Independente do prazo, o problema é que as micro e pequenas empresas não têm capital de giro. Para cumprir a exigência a maioria terá que demitir funcionários para sobreviver na formalidade". 

Para o advogado Thiago Cavalcanti, especialista em direito do trabalho, deveria ser flexibilizado o prazo para a adoção da nova sistemática do ponto eletrônico no mínimo em seis meses. Ele argumentaque falta equipamentos no mercado para atender à demanda das empresas. Acrescenta que o custo do relógio e do novo software pode chegar a R$ 4 mil, o que fica inviável especialmente para as pequenas e médias empresas. 
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SDI-2 rejeita recurso por falta da devida identificação do advogado 

	Com entendimento de que a interposição de recurso na instância superior é ato privativo de advogado, mas que ele deve estar devidamente identificado, a Seção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou ação rescisória em que faltou a identificação do advogado no curso de uma reclamação contra a Superintendência do Porto de Itajaí, em Santa Catarina. 

O advogado recorreu ao TST tentando desconstituir decisão do Tribunal Regional da 12ª Região (SC) que extinguiu o processo em que atuava. Mas, ao entrar com recurso ordinário no TST contra aquela decisão, ele não se identificou corretamente, não indicou eventual número de inscrição na OAB e a petição foi assinada de forma inteligível. 

PoR esses motivos, o relator na SDI-2, ministro Emmanoel Pereira, avaliou que o apelo não poderia ser conhecido, uma vez que não atendeu às exigências da regularidade da representação processual. Citou vários precedentes. Seu voto foi aprovado por unanimidade. (ROAG-33500-92.2006.5.12.0000) 


